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ESTADO DO PIAUI 
CÃMARA MUNICIPAL DE DOMINGOS MOURÃO - PJAlJÍ 

CNPJ: 35.146.331/0001-19 - OomingoaMourlo - Piaul 

DECRE1'0 LEGISLA~IVO 001/2021 

SÚMULA: Constitui 
os membros das 
Comíssôes 
Permanentes da 
C4mara Municipal 
para o biênio 
2021/2022. 

A CÂMARA MUNICIPAL, atrav6s de sua 
representante l.eqal., a Vereadora presidente Mayarc1, Francél.ia 
Ferreira e Sil.va, no uso das atribuições que lhe aão 
conferidas pel.a Constituic;:ão Federal., Constituição Estadual. 
e Lei Org&nica Municipal., reapeita.ndo o Reg'imanto Interno da 
casa e o processo l.egial.ativo vigente, ~ O . DECRETO 
LEGISLATIVO 001/2021 nestes termos: 

Artigo lº: Fica constitui.da as Comissões Permanentes 
da Camara Municipal de Domingos Mourão - Pi, para o b iênio 
2021/2022, com os seguintes membros/vereadores: 

CCMJ:SSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃo FINAL. 

PRESIDENTE: Vereador RAIMUNDO NON11.TO LIMA 
Vl:CE-PRESIDENTE: Vereador EZEQUIEL LIMA PASSOS 
3° MEMBRO : Vereador FRANCISCO ALVES DOS SANTOS 

CCMJ:SSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA. 

PRESIDENTE: Vereador FRANCISCO FERNANDES GOMES 
FERREIRA 

Vl:CE- PRESIDENTE: Vereador ANTONIO VIANA FREIRE 
3° MEMBRO: Vereador EZEQUIEL LIMA PASSOS 

COMISSÃO DE URBANISMO, OBRAS E TRANSPORTES 

PRESIDENTE: Vereador EZEQUIEL LIMA PASSOS 
VICE- PRESIDENTE: Vereador FRANCISCO ALVES DOS SANTOS 
3° MEMBRO: Vereador ANTONIO SAMPAIO OE ARAÚJO 

cao:SSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTORA, ESPORTE E LAZER. 

PRESIDENTE: Ver-dor FRANCISCO ALVES DOS SANTOS 

VICE-PRESIDENTE: Vereador RAIMUNDO NONATO LIMA 
3° MEMBRO: Ver-dora IRACEMA DOS SANTOS DE MACEDO 

BARBOSA 

COMISSÃO DE BEM-ESTAR SOCIAL, HIGIENE E SAÚDE PÚBLICA. 

PRESIDENTE: Vereador FRANCISCO FERNANDES GOMES 
FERREIRA 

VICE-PRESIDENTE: Vereadora ALLINE LAYRA BARBOSA VIANA 
3° MEMBRO: Vereador RAI MUNDO NONATO LIMA 

cac:sSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E DIREITOS 
RUQNOS. 

PRESIDENTE: Vereadora ALLINE LAYRA BARBOSA VIANA 
VICE-PRESIDENTE: Vereador FRANCISCO ALVES DOS SANTOS 
3° MEMBRo: Vereador FRANCISCO FERNANDES GOMES FERREIRA 

Artigo 2°: Este Decreto entra em vigência na data de 
sua publicação, revogando-se - as disposições em contrário, 
com efeitos retroativos a 26 de fevereiro de 2021 

Sala das Sessões da Câmara Munici pal de Domingos 
Mourão - Pi, aos quatorze dias do mês de maio de 2021 

~&,_,, __ ~.,, (x_;,11'.'.: -~ 
e--c5raTraFra~cfua~eira e Silva 

Presidente 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICtPAL DE CARAÚBAS DO PIA.UI 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

PREGÃO ElETRÕNICO N" 0001/2021 

JULGAMENTO D E RECURSO ADMINISTRATIVO 

w2 .. .-.... ...,-.... ~ 
CARAUBAS 

DOPIAU :~;~ .,. :J•-(.~ 

O Pregoelro de Prefelturo Munlcfpo1 -de Caroúbos cJo Plauí(PI). designado 
através do Portaria n• 39/2.02.1 . re:s.olve pr'Oceder' ao julgamento de Recurso contra a hobilitaçõo 
cJe Ucltantia. r'e:tfér'ãnte à Uclt□çõo. sob o modol1dode de PREGÃO ELET•ÔNICO n• 0001/2021 . 
ob]ettvondo ao registro de preços pelo prca:o da: 12(do:ze.J meses. poro ev8ntuOI loc::açõo de 
velculos paro o município de Coroúbas do PlouíjPI). 

Pretrmlnarmente. este Pregoeiro Informo ciue recebeu tempeslivamente o 
ROCVl"SO do UCUon1ê SOUSA CAMPHO TRANSPORTES lfflA. - CNPJ n • 10.~ .~/0001-93. cujo 
contelJdo pa:$$0 o fozer parte lntegrante do presen te processo. no qual submete suas razões 
poro rins de reconsideroçõo do ato admlnlstrcrtlvo que considerou CLASSIRCADO E VENCEDOR □ 
Ucltonte CETRO TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E LOCACOES DE VEICUlOS lTOA. - CNPJ n• 
35.219.733/0001 - 0C. pc:im os Itens 02. 03 8 04 do pmsénh!t cert□mà; 

Prosseguindo, &s-te Pregoem posso a anoll:$01' é fulgol' o récurso oprosenlodo. 

CON$1PEBACÔES RECURSAIS 

A Ucitonte SOUSA CAM.Pi:LO TRANSPORTES LT0A. - CNP J n• 10~'""4-83'/0001-
93. a m seu r'eCur'$0 odm.inlsh'alfvo, afirmo: 

.. Que o e mpresa Rec;:orrenté Credenciou-se no procedi.manto licilat6r1o de P~EGÃO 
ELETRÔNICO realizado pelo Prefeltvro Municipal de Coraúbos do Piauí -PI. otrovés de suo 
Com issõo Pennonente de Llclloçõo - CPL. ora Recorrld□. tendo como objeto ••REGISTRO OE 
PREÇOSPELO PRAZO DE 12(0OZE) MESES. PARA EVENTUAL LOCAÇÃO DE V EÍCULOS PARA O 
MUNIC ÍPIO DE CARAÚSAS DO PIAUÍ[PI] , dá cCOl'dô com O!'i ~uonHdodes e espectflcoç0e$ 
técnicos descritas no Edital e seus anexos. Que em data e hOf"a rnorcoda. deu-se a obértura Cio 
pregõo. logo em seguido o fase de lom:;:es par□ ci□sslncoçõo dos liclfontes. Que ato posterior. 
obtlu $é5SOO por'o recursos odmlnlstra llvos. momento em que esso Recorr'e nté monirestou os 
lntençOe.s fundomentod□ posto que o empl'esa declar'odo como vencedora n0o ob.servou os 
ten'nos contidos no edllol, nos Itens 10.3. 13.7 .5. l e segulnte.s do do e dital 10..3 - Oué ao 
encornln ho:r o proposta de preço~ no forma prevlslo pelo Slsfémo oletrõnlco. a Rcltan1e deverá 
pn:tériéhér os lnfo«noçôés de Marco e lnsertr Ficho TécnJca. sempe-e que solicitodas pefo 
pregoeiro quando do cad05framento do edito! na pl□toforrno, :sendo vedada a lden tlflcoçOo 
do liCUonte por ~ualquer melo. Que qualquer e lemento que posso ld e nlifiear o lleitonte tmporto 
desclossmcaçõo da píOpo$tci, s.em p1'0juízo das sanções p<evlstas nesse Edif·o l. Que p0is bom. o 
edital nOo deixo margem de dúVídos quando dé1'en-nino que fico vedado elementos que 
possam k:ientiflcor á licllonte, e, o empresa CETRO TRANSPORTES OE PASSAGBROS E LOCAÇÕES 
OE V ElCULOS. lnserfu o proposta de preços. DATOU SUA PROPOSTA ossJnalando qve '"Teresina 
(PI)". no slstemo. férindo o principlo da vlncvtoçõo oo prcx:esso ncilol6r10 quo deve ser 
l$0nômico. Quo nOo bastasse tal ocorrência. o licltonte, quondo da apresentoçOo do 
quolifkx:JçOo técnica. apl'esenlou documento Que nõo p,-eenche os requi$itO$ exigidos no ed1to l. 
Que pois a compr-ovoçOo de optk:lõo deva 581' félta com as carocterfs-Hcos. quántílottvo:s: o 
pra:z:os compelíveis oom o objeto do Ocltoçõo. Que o LEI NÂO PERMITE ATESTADOS GENéRICOS. 
pois os me.smos nõo p0$$l.lem o condõo de compror se a empresa possui reolmente aquele lipo 
de v11:tic::ulo, àm quantidades ou mesmo se o tlpo de serviço sõo compatível$. Que o tlcltoçõo é o 
procedimonto admrnlstrotlvo forrnol em que a Adminí:s-froçõo Púbf1ca convoco. m edlont·a 
condlções e.stabelécidos em ato próprio. empresas lntere.ssodos na ap(esent·oçao do Pf"OPQ$tos 
paTa o oferecimen to de bens e s,erviços. Que o llcitaçOo objetivo g□rontt,- o obsãr"VOncfo do 
princípio cons-lituclonol do lsonomto e o seleciona, a propos-ta mais vontaJoso paro o 
AdmlnlstToçOo. de monerro a a.ssàgura, oportunldode Igual a todos os Intere550dos 8 possibilita,- o 
comporocimonto ao certame do molor nümero pO$."$Ível de concorrentes,. desde que est'e$ 
estejam dê ocordo com a le1 e com as ,-egras troçodo.s n o edltol. Que o Lei nà 8 .666. de 1993. ao 
regulamentar o ortfgo 37. inciso XXI. da Cons1Uulçõo Fodorol. estabeleoeu n ormas gerais sobre 

HcltoçOes e contratos administrativos pertinentes a obras. serviços. Inclusive d e p ublicida de. 
compras. alienações e locações no õmblto dos Poderes do UnlOo. dos Estados. do Distrito 
Federal e dos Municípios. Que as normas que disciplinam as llcltoçõe-$ públfcas devem se, 
Interpretados em fovor do ampliaçõo da disputa entre os Interessados, d esde que lnfocmadas no 
edital e nõo comprometam o lntere!.se do odministraçõo. o princípio do isonomia. vincuklçõo 
ao Instrum ento convocatório, e finalidade e a segurança de controtcçõo_ Que para este coso. 
devemos nos ater ao Pt1ncfpio do lnstrvmentolidode dcs Formos. pol"quonto o que Importa é o 
fim e nõo o meio. Aqui a e mpresa~ ora habmtcdo-elossificoda nõo respeitou o principio em voga. 
pols o nm moior do licltcçõo é ter todos os Itens do edital cumpridos. contudo a e mpre.so ou os 
pessoas fisJcas nõo seguiram o Lei e nem mesmo o instrumento convocatório. Que ante a esta 
breve introduçõo. percebemos que o ato do pregoei-o de manter a habilitaçõo das que nõo se 
vinculam ao procedfmento é manifestadamente ilegal. pois viola diret·amente o s atlgos 3° da Lei 
federal 8.666/93 e. transcritos oboixo. vmo vez q ue aceitou ta l vínculaçõo. Que c umpre ressaltar 
que a licitaçõo objetiva e garontlo constttvclonol do isonomia. bem como põmo peJa seJeçõo 
da proposta mais vantajosa para a Admlnlstraçõo Públlca. Que essa seleçõo deve ser Ju lgado 
em conformidade com o p rincípio do v lnculoçõo ao Instrumento convocatório. Que durante a 
seleçõo, a comlssõo de llcltaçõo dever6 ter cautelo POl"O noo lnfr'ingir os princípios licitaf'órios. 
O edital é a lel Interna da flcrtaçõo. daí constar na ler 8.666/93. ort. 3º. o regro do obt1got6rio 
observõncio do princípio da vinculação ao rnstrumento convocatório. Esse principio no lel de 
llcltaçõo vem previsto e explicado no art. 4 1. que rezo: "A Administroçoo nõo pode descvmprit 
os normas e condições do edital. ao qucl se acha effl'it'omente vlncvlodo .. _ Com efeito. o 
princípio do vinc uloçõo ao instrumento convocatório constitui regra de segurança juridica. 
expressamente prevista pelo art. 41, do lel 8.666/93. E. portonto. o portir do momento que o 
e dltal da licitaçõo é publicado. ele recebe forço de le i. e. por tsso sua regra e disposições 
precisam ser fielmente c umpridas pela Admlnlstraçõo, uma vez que o e dital vincula a atuaçõo 
do Adminisfr'açõo. assim como a conduta da licitante. Trota-se. de tal sorte. d e uma reJevonte 
gorontia que deve ser concedida a todos os interessados e licitantes. sob pena de potente 
llegoOdode e afronto oo ort. 41 do lei federal 8.666/93. Que o jurisprudência. conforme é cedlço 
e m dJretto. é vasta sobre o prlncrpro do vlncutoçõo oo ln.stnJmento eonvocatóllo, mo11Vo pek> 
qual se colo c1onaró a quI apenas alguns exemplos. O Egrégio Trfbunal de Justiça do Estado de 
Sõo Paulo decidiu nos autos do Agravo de Instrumento nº O l 41205-66/2013.8. 26.CXXX> - Sõo Paulo, 
ref . Des. Borrem lhomaz. 13º Cámara de Direito PúbDco, Julgado em 11/09/2013. Que tonto o 
dOu'trina quanto o jurfsprudê nclo tem o entendimento pocitfcodo de que o EOtTA L é lel e ntre os 
portes. que esse Instrumento é vlnculonte e que o nõo observOncia das nonnas contida no e dital 
frustra o própria razõo de ser da ncltaçõo. Ao finar requereu que a llus1re Pregoeira se dign e o 
acofher os alegações supracitadas, acatando o presente recurso. reconhecendo em sua 
inteireza para ao rinal declarar o desclossiflcoçõo da emp,eso Cons:trvtora AZevedo, CNPJ 
2L6S2.227/000l -79: Que após desclasslflcaçõo da llcftante, seja dado prosseguimento oo 
certame; Que lastreado nas razões recurSais, requer-se que esso Com issõo de Ucltoçõo 
reconsidere sua declsõo e. na hipótese nOo esperada disso nõo ocorrer. roga que a Nobre 
Comlssõo. submeto este lnstrvmento a anóllse do A u toridade Superior. era o que continho. 

Após o teceblmento do recurso foi feito e notlflcaçõo dos demais licitantes 
através do chot do Sistema do plOtoformo BBMNET. e o e mpresa recorrido CETRO TRANSPORTES 
OE PASSAGEIROS E LOCACOES OE VEICULO$ LTOA, CNPJ 35.219.733/0001 -04. apresentou 
contrarrozões conforme abaixo. 

"Que no dkl 07 de obril de 2021. porttclpomos do procedlm ento llcitof'ório em' 
epigrafe. no quol o emine nte pregoeiro declarou de formo acertada como vencedora esta 
e mpresa oro recorrida para os Itens 002. 003 e 004. que ofertou proposto mols vontoJoso 
montando em R$ 47 .000.00. R$ 35.000.00 e R$ 22.000.00 respecttvomente. por ter cumprido de 
forma satisfatório o s exigências legals e edítlatíclos. Que ocorre que. em a to contínuo no d ia 12 
de abril d e 2021 o empresa SOUSA CAMPELO TRANSPORTES LTOA . de formo desesperado. como 
é costumeiro de seu modus operondl. declarou lntençOo de recorrer com argumentos fr6geis. 
l11}ustos e descabidos e com sempre alegando o lmperfcla do agente público em conduzir o 
proced[mento llcltatór1o. Frise-se q ue além dessa insfituiçõo ter criado mecan ismos facllltadores 
para parflclpoçõo de um malor número de licitantes. o p,ocesso em questõo encontra'"'58 


